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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
LEI N° 2.705, DE 30 DE SETEMBRO DE 2025.

LEI N° 2.705, DE 30 DE SETEMBRO DE 2025.
Altera e cria Emendas Parlamentares Individuais e de Bancada constantes de Anexos da Lei n° 2.623, de 19.12.2024,
que dispõe sobre o Orçamento do Município de Campo Novo do Parecis para o exercício financeiro de 2025, e dá outras
providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1° Altera as Emendas Individuais Parlamentares EII-069 e EII-071 e cria as Emendas Individuais Parlamentares EII-089, EII-090 e EII-091, constan-
tes de anexo próprio da Lei Municipal n° 2.623, de 19 de dezembro de 2024, que dispõe sobre o Orçamento do Município de Campo Novo do Parecis
para o exercício financeiro de 2025, na forma seguinte:

MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

EMENDAS PARLAMENTARES INDIVIDUAIS
ANO 2025

.................................................................................................................

N° Secretaria Ação Finalidade Partido Valor

EII-069 Assistência
Social

20113-Execução de pro-
gramas de proteção social
especial a crianças e ado-
lescentes.

Celebrar termo de fomento com a Associação de Som Automotivo de Campo No-
vo do Parecis-ASACNP, visando apoiar a realização do evento em comemoração
ao Dia das Crianças, a ser promovido no miniestádio localizado no Bairro Jardim
das Palmeiras.

Ver.
Luiz Ro-
berto S.
Corrêa

R$20.000,00

EII-071 Esportes e Lazer
20113-Execução de Progra-
mas de Proteção Social Es-
pecial a Crianças e Adoles-
centes.

Celebrar termo de fomento com a Associação de Som Automotivo de
Campo Novo do Parecis - ASACNP, visando apoiar a realização de evento
de Natal, a ser promovido no miniestádio localizado no Bairro Jardim das
Palmeiras.

Ver.
Luiz Ro-
berto S.
Corrêa

R$20.000,00

EII-089
Desenvolvimento

Econômico e
Meio Ambiente

10096-Revitalização e Ur-
banização de Praças

Destinar recurso à Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Meio Am-
biente para aquisição de material permanente, com a finalidade de apoi-
ar a manutenção e conservação do paisagismo do município.

Ver.
Luiz Ro-
berto S.
Corrêa

R$10.000,00

EII-090 Assistência Soci-
al

20113-Execução de Progra-
mas de Proteção Social Es-
pecial a Crianças e Adoles-
centes

Celebrar termo de fomento com o Rotary Clube de Campo Novo do Pare-
cis, com a finalidade de apoiar a realização do evento Dia das Crianças,
promovido anualmente pela entidade.

Ver.
Luiz Ro-
berto S.
Corrêa

R$10.000,00

EII-091 Cultura e Turis-
mo

20027 - Apoio a Eventos e
Manifestações Culturais

Celebrar termo de fomento com a Associação Italiana de Campo Novo do
Parecis, visando atender às necessidades da entidade e fortalecer suas
atividades culturais e comunitárias.

Ver.
Luiz Ro-
berto S.
Corrêa

R$10.000,00

Art. 2° Altera a Emenda Parlamentar de Bancada n° EIB-032 constante de Anexo próprio da Lei n° 2.623, de 19.12.2024, que dispõe sobre o Orça-
mento do Município de Campo Novo do Parecis para o exercício financeiro de 2025, na forma seguinte:

MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

EMENDAS PARLAMENTARES DE BANCADA
ANO 2025

.................................................................................................................

N° ÓRGÃO AÇÃO FINALIDADE BANCADA VALOR
EIB-032 Governo

Municipal
20008-Manutenção do Fundo Municipal
de Segurança Pública

Apoio financeiro à atividade delegada da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros no município.

Partido Pro-
gressista R$16.000,00

.................................................................................................................
Art. 3° Para fins de execução das Emendas Parlamentares de que trata esta Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos adicionais
suplementares no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 56.000,00 (cinqüenta e seis mil reais), nos termos do inciso I, art. 41, da Lei Federal
n° 4.320, de 1964, com as seguintes classificações orçamentárias: 

02 GOVERNO MUNICIPAL
02.005 FUNDO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
005.06.183.0002.20008 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
3.3.90.00.00.00 Aplicações Diretas
15000000750000 Recursos de Emendas Parlamentares Municipais (dezesseis mil reais) R$ 16.000,00
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE
08.004 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
004.15.452.0017.10096 REVITALIZAÇÃO E URBANIZAÇÃO DE PRAÇAS
4.4.90.00.00.00 Aplicações Diretas
15000000750000 Recursos de Emendas Parlamentares Municipais (dez mil reais) R$ 10.000,00
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
002.08.243.0013.20113 EXECUÇÃO DE PROGRAMAS DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE - CMDCA
3.3.50.00.00.00 Transferências a Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos
15000000750000 Recursos de Emendas Parlamentares Municipais (trinta mil reais) R$ 30.000,00

TOTAL R$ 56.000,00

Art. 4° Para dar cobertura aos créditos adicionais abertos no artigo anterior, serão utilizados os recursos provenientes da anulação total ou parcial,
na forma do art. 43, § 1°, inciso III, da Lei Federal n° 4.320, de 1964, das seguintes dotações orçamentárias:

Terça-feira, 30 de Setembro de 2025 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XX | N°

4833
Extra Oficial

AMM-MT • https://amm.diariomunicipal.org 4 Assinado Digitalmente



05 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
05.003 FUNDO MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTURA
003.13.392.0020.20027 APOIO A EVENTOS E MANIFESTAÇÕES CULTURAIS
3.3.50.00.00.00 Transferências a Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos
15000000750000 Recursos de Emendas Parlamentares Municipais (vinte e seis mil reais) R$ 26.000,00
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
06.003 FUNDO MUNICIPAL DE INCENTIVO AO ESPORTES
003.27.812.0019.20037 MANUTENÇÃO, APOIO E FOMENTO A EVENTOS DE ESPORTES E LAZER.
3.3.50.00.00.00 Transferências a Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos
15000000750000 Recursos de Emendas Parlamentares Municipais (trinta mil reais) R$ 30.000,00

TOTAL R$ 56.000,00

Art. 5° As alterações constantes desta Lei passam a integrar a Lei Municipal nº 2.228, de 13 de setembro de 2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual
- PPA, para o período de 2022 a 2025, a Lei Municipal nº 2.594, de 14 de outubro de 2024, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias - LDO, para o
exercício financeiro de 2025 e a Lei Municipal nº 2.623 de 23 de dezembro de 2024, que dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual - LOA,  para o exercício
financeiro de 2025.
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Novo do Parecis, 30 de setembro de 2025.

EDILSON ANTÔNIO PIAIA
Prefeito Municipal

CEZAR ANDRADE MARQUES DE AZEVEDO
Secretária Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
LEI N° 2.704, DE 30 DE SETEMBRO DE 2025.

LEI N° 2.704, DE 30 DE SETEMBRO DE 2025.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar instrumento de parceria e alienar áreas públicas para construção de
unidades habitacionais vinculadas ao Programas de Habitação Federal Minha Casa Minha Vida e Estadual Ser Família
Habitação, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar instrumento de parceria com a MT Participações e Projetos S.A. - MTPAR e com as
empresas por ela contratadas ou conveniadas, conforme art. 3° desta Lei, para viabilizar a construção de unidades habitacionais de interesse social
nas seguintes áreas urbanas deste município:
I - Área Institucional 03, da quadra 42, com área 26.276,90 m² (vinte e seis mil, duzentos e setenta e seis metros e noventa centímetros quadrados),
do loteamento denominado “Parque dos Girassóis”, situado nesta cidade e comarca de Campo Novo do Parecis/MT, com as seguintes confrontações:
“Frente: 155,88m (cento e cinqüenta e cinco metros e oitenta e oito centímetros quadrados) para a Rua 06 e 20,26m (vinte metros e vinte e seis
centímetros) com a Área Institucional 03-B; Fundos: 99,41m(noventa e nove metros e quarenta e um centímetros) com Área Verde 03 e 43,50m
(quarenta e três metros e cinqüenta centímetros) com a área Institucional 03-A; Lado Esquerdo: 161,67 (cento e sessenta e um metros e dezessete
centavos) para a Rua 08 e 19,30m (dezenove metros e trinta centímetros) com a área Institucional 03-B; Chanfro: 7,07m (sete metros e sete centí-
metros) na esquina da Rua 06 com a Rua 21, objeto da matrícula n° 22.284, registrado junto ao Cartório Rui Barbosa - 1° Ofício”;
II - Lote n° 01-B(um-B) - Área Comunitária/Institucional, da quadra 106 (cento e seis), com área de 10.000,062 m² (dez mil metros e sessenta e dois
centímetros quadrados), do loteamento denominado “Jardim Itália II”, situado na cidade e comarca de Campo Novo do Parecis/MT, com as seguintes
medidas e confrontações: “Frente: 111,77 (cento e onze metros e setenta e sete centímetros) para Rua Mauro Valter Berft; Fundos: 111,77m (cento
e onze metros e setenta e sete cetímetros) com o Lote 01-A; Lado direito: 89,47 (oitenta e nove metros e quarenta e sete centímetros) para Rua
Luca; Lado esquerdo: 89,47 (oitenta e nove metros e quarenta e sete centímetros) para Rua Turim, objeto da matrícula n° 19.625, registrado junto
ao Cartório Rui Barbosa - 1° Ofício”.
Parágrafo único As áreas descritas nos incisos I e II deste artigo, por força desta Lei, passam a ser desafetadas da destinação de uso insti-
tucional e comunitário, integrando a categoria de bens dominicais do Município, ficando o Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca
autorizado a proceder à averbação da desafetação, conforme descrito no art. 1° desta Lei.
Art. 2° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar gratuitamente os lotes ou frações ideais, resultantes dos imóveis descritos no art. 1°
desta Lei, diretamente aos beneficiários selecionados e aprovados por meio de contratos firmados junto aos agentes financeiros de tais programas.
§ 1° Os beneficiários de que trata o caput deste artigo serão selecionados de acordo com o disposto no Programa Minha Casa Minha Vida - MCMV e
Programa Ser Família Habitação.
§ 2° Após o término da obra, caso ainda existam unidades não alienadas a beneficiários que cumpriram os requisitos deste artigo, a construtora
selecionada será responsável pelos custos de manutenção das unidades até a efetiva venda.
Art. 3° Fica autorizada a MTPAR a efetuar a seleção de empresa do ramo da construção civil, por meio de chamamento público, observando-se a
Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, interessada em produzir nas áreas relacionadas no art. 1° desta Lei, empreendimento habitacional
de interesse social no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, ou outro que vier a substituí-lo, em projeto a ser aprovado por este município,
com recursos de quaisquer das linhas do referido Programa, bem como do Programa Ser Família Habitação.
Art. 4° A empresa vencedora do chamamento público deverá cumprir integralmente os prazos e especificações previstas no edital, que será publi-
cado no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de publicação desta Lei.
Art. 5° Fica o Chefe do Poder Executivo, desde já, autorizado a conceder, por ato próprio ou mediante delegação, direito real de uso sobre as áreas
indicadas no inciso I do art. 1° desta Lei à empresa vencedora do edital de chamamento citado no art. 3°.
§ 1° Tal concessão de direito real de uso será outorgada à empresa vencedora do chamamento público, exclusivamente para fins de implantação
do (s) respectivos empreendimentos habitacionais, autorizando-a a constituir hipoteca sobre os direitos concedidos a favor de agente financeiro da
operação.
§ 2° Para tanto, o Prefeito, por ato próprio ou mediante delegação ora autorizada, poderá representar o Município de Campo Novo do Parecis assi-
nando todos os atos, instrumentos de contrato ou escrituras públicas necessários para a efetivação da concessão de direito real de uso objeto desta
Lei, conforme solicitado pela empresa vencedora do chamamento público, devendo ser resguardada a finalidade prevista no parágrafo anterior.
Art. 6° Aos empreendimentos habitacionais de que trata esta Lei, conceder-se-á por meio de lei complementar específica, a ser editada pelo Muni-
cípio:
I - isenção temporária do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - incidente sobre a construção de edificações de obras de construção
civil, previstos na lei complementar municipal, referente aos serviços prestados no próprio local da obra ou relacionados com ele de forma direta;
II - isenção do ITBI - Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis - incidente sobre a transmissão do imóvel ao adquirente, para a primeira trans-
missão dos compradores dos imóveis, podendo ocorrer outra antes dessa;
III - isenção temporária do IPTU - Imposto Territorial e Predial Urbano - sobre os imóveis onde o empreendimento habitacional será implantado; e
IV - isenção de taxas de aprovação de projetos, de auto de conclusão - habite-se e de certidões para o empreendimento habitacional, com base nas
disposições desta Lei.
§ 1° As isenções temporárias previstas nos incisos I a IV abrangem o período compreendido entre a aprovação do empreendimento, até a data de
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expedição do habite-se da última unidade, válidas somente para atender aos programas especificados nesta Lei.
§ 2° O valor do ISSQN - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, objeto da isenção de que trata o inciso I do caput, não poderá ser incluído no
custo final da obra a ser financiado pelo mutuário.
Art. 7° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar obras ou aporte financeiro, como forma de contrapartida e fomento à construção
das moradias populares financiadas pelos programas de que trata esta Lei, nas áreas destinadas à construção das unidades habitacionais, sendo
vedada, em qualquer hipótese, a inclusão no custo final da obra a ser financiado pelo mutuário.
Art. 8° Os lotes urbanos municipais destinados para a realização dos empreendimentos serão precedidos de avaliação realizada pelo Poder Execu-
tivo Municipal e pelo agente financeiro responsável pelo empreendimento.
Parágrafo único Os valores atribuídos aos lotes serão computados como contrapartida do município ao empreendimento e integrarão a operação
de financiamento do beneficiário, observada a ordem de prioridade abaixo estabelecida:
I - será atribuído ao lote o valor venal informado pelo Poder Executivo Municipal sempre que estiver inserido nos valores, mínimo e máximo, atribuí-
dos na avaliação do agente financeiro;
II - verificada a hipótese de que o valor venal informado pelo Poder Executivo Municipal esteja fora do intervalo de valores, mínimo e máximo,
atribuídos pela avaliação do agente financeiro, prevalecerá o valor mínimo indicado pelo agente financeiro;
III - verificada a hipótese de que o valor venal informado pelo Poder Executivo Municipal seja superior ao valor máximo atribuído pela avaliação do
agente financeiro, prevalecerá o valor máximo indicado pelo agente financeiro.
Art. 9° O Poder Executivo Municipal utilizará o Sistema Habitacional de Mato Grosso (SiHabMT) para selecionar e destinar as unidades habitacionais
produzidas nos termos desta lei, nos seguintes termos:
I - exclusivamente a interessados que serão beneficiados com operações de financiamento; ou
II - as famílias integrantes da faixa 1 do Programa Minha Casa, Minha Vida, em caso de produção habitacional com recursos do Orçamento-Geral da
União.
Parágrafo único Para efeito do disposto no caput deste artigo, os beneficiários deverão se enquadrar nas exigências da legislação da respectiva
modalidade do Programa Minha Casa, Minha Vida, bem como, observar os requisitos e condições estabelecidas pela legislação do Programa Estadual
Ser Família Habitação e do agente financeiro da operação.
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Campo Novo do Parecis, 30 de setembro de 2025.

EDILSON ANTÔNIO PIAIA
Prefeito Municipal

 

CÉZAR ANDRADE MARQUES DE AZEVEDO
Secretário Municipal de Administração

Autoria: Poder Executivo
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INFORMAÇÕES DA ASSINATURA DIGITAL
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